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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Medicina de Jundiaí encaminha a este Colegiado, em 19 de outubro de 2000, pedido de recredenciamento da Instituição, nos termos do § 1º do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 05/98.
1.2 APRECIAÇÃO

A matéria sobre recredenciamento de instituições está normatizada neste Colegiado na Deliberação CEE nº 05/98 - Artigo 5º, § 1º que estabelece:
"Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses.
‘§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período."
O processo está corretamente instruído, constando dos autos o Relatório dos Especialistas Professores Doutores Manlio Basílio Speranzini e Nader Wafae, conforme Portaria CEE nº 321/2002 de 26/08/2002 (fls. 134), publicada no DOE de 27/08/2002.

Nos termos legais acima especificados, o pedido de recredenciamento da Instituição pode ser analisado a vista dos seguintes elementos:

I - Histórico da Instituição

A Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal, criada pela Lei nº 1506/68, Decreto estadual nº 51.029/68, foi reconhecida pelo Decreto federal nº 71.656/73.

O seu primeiro processo seletivo foi realizado em 24/03/69.

II - Dos Atos Legais dos Cursos
O quadro abaixo especifica os atos legais do Curso, com as vagas autorizadas:

	Curso
	Autorização
	Reconhecimento
	Vagas

	Medicina
	Par.CEE nº 64/69

Dec.nº 51.6671/69
	Par.CEE nº 1530/72

Dec. Fed. nº 71656/73

Par. CEE nº 279/2001 – renov.
	60


III - Regimento em Vigor

O Regimento da Instituição foi aprovado pelo Parecer CEE nº 43/96, alterado, posteriormente, pelo Parecer CEE nº 256/2001 que incluiu na grade curricular do Curso o Estágio sob Regime de Internato em Saúde Coletiva.

IV - Resultados de Avaliações

O Parecer CEE nº 20/2001, referente à avaliação institucional de 2000 concluiu que “as condições apresentadas pela Faculdade apresentaram melhoras entre esta avaliação e o procedimento anteriormente realizado.”

No Exame Nacional de Cursos, realizado pelo MEC, os resultados obtidos foram os seguintes:

	Curso
	1999
	2000
	2001

	Medicina
	B
	B
	C


V – Alunado
O alunado da graduação, no ano letivo de 2000, pode ser visualizado através do quadro abaixo:

	Graduação
	Residência Médica

	Séries
	Nº de alunos
	Áreas
	Vagas/Matriculados

	1º Ano
	60
	-
	R1
	R2
	R3
	R4

	2º Ano
	66
	Cirurgia Geral
	4-4
	4-4
	-
	-

	3º Ano
	64
	Cirurgia Médica
	4-4
	4-4
	-
	-

	4º Ano
	67
	Ginecologia e Obstetrícia
	4-4
	4-4
	-
	-

	5º Ano
	67
	Pediatria
	4-4
	4-1
	-
	-

	6º Ano
	68
	Dermatologia
	-
	-
	2-2
	2-2

	Total
	382
	Psiquiatria
	6-4
	6-4
	2-2
	-

	
	
	Oftalmologia
	4-4
	4-4
	-
	-

	
	
	Ortopedia e Traumatologia
	4-4
	4-4
	4-2
	-


Os egressos dos Programas de Residência Médica têm sido aprovados com distinção nos exames para título de especialista das respectivas Sociedades Médicas do país.

VI - Corpo Docente

	Titulação
	Nº de Docentes

	Especialista
	49

	Mestre
	32

	Doutor
	42

	Livre – Docente
	13

	Total
	136

	Cursando Pós – Doutorado
	02

	Doutorando
	11

	Mestrando
	09


O quadro abaixo mostra a significativa evolução dos docentes, de 1998 a 2000:

	
	1998
	2000
	Evolução

	Mestres
	25
	33
	32%

	Doutores/Pós-Doutorado/Livre-Docência
	45
	55
	22%


VII - Da indicação dos dirigentes

O Diretor da Faculdade é o Professor Doutor Nelson Lourenço Maia Filho, Doutor em Medicina na área de Tocoginecologia, pela UNICAMP, empossado em 26/05/2000, por um período de 04 anos, devidamente homologado por este Colegiado – Processo CEE nº 3332/74.

VIII – Dos cursos de pós-graduação

Os cursos de Pós – Graduação ministrados foram:

1 – Programas de Residência Médica – cursos de Especialização em várias especialidades médicas, oferecidos pela Instituição nos anos de 1999 a 2001, devidamente credenciados pela Comissão Nacional de residência Médica;

2 – Curso de Especialização em Acupuntura e Medicina Tradicional Chinesa.

IX – Atividades correlatas ao ensino em desenvolvimento

Foi apresentada a relação de atividades correlatas ao ensino, realizada nos anos de 1999 a 2001, com destaque para o Curso “Qualidade de Vida Terceira Idade” e para o 5º Congresso Médico – Acadêmico da Faculdade, sendo publicado na revista “Anais e Programa Científico” .

X – Plano de Carreira e Regime de Trabalho dos Professores

O Plano de Carreira Docente foi aprovado pela Lei Municipal nº 5.728/2001 que estabelece, em definitivo, o quadro docente e as regras para ascensão na carreira docente da Faculdade.

XI – Insumos novos e desempenho financeiro nos dois últimos anos

Quanto a esse item, apresenta-se um relato dos investimentos na Melhoria da Qualidade de Ensino, no Ambulatório de Especialidades e Hospital Dia da Faculdade e da previsão para 2001/2002/2003 dos projetos civis e de equipamentos do Hospital Universitário, além da primeira fase das obras, ou seja, de prospecção e fundação, bem como carta de intenção da Faculdade para a participação em consórcio para instalação de TELEMEDICINA.

Os Especialistas opinaram favoravelmente pelo recredenciamento da Instituição, apresentando as seguintes considerações:

1 – “O Núcleo de Apoio Didático e Pedagógico – NADIPE encontra-se em pleno funcionamento, realiza reuniões mensais juntamente com a Comissão Curricular e a Comissão de Internato e Residência Médica – CIRM, o que facilita a tomada de Resoluções envolvendo estes três órgãos ao mesmo tempo em que as agiliza.

2 – ‘...o alunado dispõe de amplas instalações, sala com diversos computadores, tendo professores para auxilia-los.”

3 – ‘a biblioteca tem instalações modernas e espaçosas e conta com um número razoável de títulos, livros texto das várias especialidades, computadores conectados à BIREME.”

4 – ‘o grande progresso havido desde a última avaliação é a existência de um Hospital universitário..”

5 – ‘.. verificamos que os esforços foram compensadores desde a última avaliação quanto à qualificação docente e garantia adequada ao funcionamento dos núcleos de apoio, NADIPE e NAPESQ..”.

Por todo exposto, observa-se que a Instituição cumpriu todas as normas aplicáveis ao caso em tela e ainda atende a outras legislações emanadas desde Colegiado, como: Deliberação CEE n.º 10/95 que dispõe sobre contratação de docentes no sistema de ensino do Estado de São Paulo, Deliberação CEE n.º 14/98 que dispõe sobre indicação de dirigentes e Deliberação CEE n.º 04/99 que dispõe sobre o processo de avaliação das Instituições de Educação Superior do Sistema Estadual de Ensino.
2. CONCLUSÃO

Ante o exposto aprova-se o recredenciamento da Faculdade de Medicina de Jundiaí, por cinco anos.
O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 22 de fevereiro de 2003

Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília C. Nogueira Rocha, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 26 de fevereiro de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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